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GABINETE DO VEREADOR ALMIR FERNANDO

PROJETO DE LEI Nº ________/2013.

EMENTA:  "DISPÕE   SOBRE   A 
AFIXAÇÃO   DE   CARTAZES 
NOS   ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS,   INDUSTRIAIS   E 
DE   PRESTAÇÃO   DE 
SERVIÇOS   INFORMANDO 
ACERCA   DA   VEDAÇÃO   DE 
EXIGÊNCIA DE CONSUMAÇÃO 
MÍNIMA  NAS  COMPRAS  COM 
CARTÃO   DE   CRÉDITO   OU 
DÉBITO.”

Art. 1º Os estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços 
que   negociam   com   cartão   de   crédito   ou   débito   ficam   obrigados   a   afixar 
cartazes em lugares visíveis, contendo a seguinte informação: "É vedado aos 
estabelecimentos   comerciais,   industriais   e   de   prestação   de   serviços,   a 
exigência de valor mínimo para compras, pelo consumidor, no cartão de crédito 
ou débito, nos termos da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 ­ Código de 
Defesa do Consumidor".

Parágrafo  Único   ­  O cartaz  deve ser  confeccionado  em  letra  de   forma,  no 
tamanho 60cm x 40cm.

Art. 2º O descumprimento da Lei sujeitará o infrator ao pagamento da multa de 
R$ 500,00 (quinhentos reais) e em caso de reincidência, o valor será cobrado 
em dobro.

Art.   3º O   Poder   Executivo   regulamentará,   no   que   couber,   a   presente   Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Recife, 19 de setembro de 2013.

_________________________
Almir Fernando
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Vereador da Cidade do Recife

JUSTIFICATIVA

Embora seja comum no mercado a imposição de um valor mínimo para uso de 
cartões, tanto de crédito quanto de débito, a prática é considerada abusiva. Tal 
requisito para aceitação do pagamento com cartão não pode ser aceito pelo 
consumidor. Há ainda Resolução específica do Conselho Nacional de Defesa 
do Consumidor, que avalia como irregular os acréscimos de preço nas compras 
feitas   com   cartão   de   crédito.   Para   o   órgão,   essas   transações   seriam 
caracterizadas como compras à vista, tanto no caso do débito como para os 
pagamentos em parcela única nos cartões de crédito.

Assim,   é   inadmissível   penalizar   o   consumidor   de   acordo   com  a   forma   de 
pagamento   oferecida.   Como   desculpa,   alguns   comerciantes   alegam   o 
pagamento   de   taxas   às   administradoras   pelo   aluguel   da   máquina   e   do 
porcentual  previsto  sobre  cada operação.  Ora,  se  o  comerciante   instalou  a 
máquina para potencializar as vendas, ele não pode repassar esse custo ao 
cliente.   Até porque o volume de vendas sabe­se, é consideravelmente maior 
quando disponibilizado o pagamento no cartão.   Isso sem mencionar o  fator 
segurança,   pois,   diferente   do   cheque,   o   cartão   de   crédito   garante   o 
recebimento. É ilegal estipular valor mínimo para pagamento no cartão.

Pode­se,   inclusive,  dizer  que  impor  um valor  mínimo para  pagamento  com 
cartão de crédito é o mesmo que determinar a consumação mínima. A empresa 
que atua dessa maneira comete dois crimes de consumo conhecidos: a) negar 
a venda a pronto pagamento,  a quem se dispõe a pagar o valor;  b) venda 
casada, na qual o consumidor é obrigado a levar outros produtos para totalizar 
determinado valor.

Ainda, aquela desculpa comum do lojista de que existe de fato um "bloqueio" 
na   máquina   do   cartão   não   procede.   É   certo   que   os   bancos   e   as 
administradoras de cartão de crédito  têm interesse em receber o percentual 
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sobre qualquer valor de venda, até porque trata­se de um percentual e não de 
uma tarifa fixa.
 
Recife, 19 de setembro de 2013.

_________________________
Almir Fernando

Vereador da Cidade do Recife


